PROJETO DE LEI Nº       042    /07.

Ver Substitutivo à pág. 06
Dispõe sobre a proibição da queimada de canaviais localizados no Município de Araraquara e dá outras providências.

Art. 1º Fica proibida toda e qualquer queimada de canaviais localizados no Município de Araraquara.

Parágrafo único Por canaviais entende-se toda e qualquer plantação de cana-de-açúcar, seja de forma exclusiva por usinas ou através de arrendamento ou parceria agrícola com proprietários de terras, localizada na zona urbana ou rural do Município.

Art. 2º No caso de descumprimento da presente lei, serão aplicadas multas aos responsáveis pela queimada, ou em caso de não se apurar a responsabilidade, será responsabilizado solidariamente o proprietário da terra e da lavoura queimada nos termos da regulamentação desta Lei.

Art. 3º A inobservância do disposto nesta lei, implicará ao infrator a imposição de sanções pelos poderes competentes, a ser disposto em regulamentação posterior.
Art. 4º Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.


Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 10 de abril  de 2007.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO
         Vereador
J U S T I F I C A T I V A 
  
De início é importante ressaltar que o direito ao meio ambiente é assegurado constitucionalmente a todos e é dever do poder público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo. Sendo assim, partimos do princípio de que as queimadas de cana ferem um direito assegurado constitucionalmente, bem como cria outras situações de danos e desrespeito à sociedade e ao meio ambiente que justificam sua proibição e extinção do processo de exploração da cana de açúcar.
Sabe-se que o fogo é um dos meios mais antigos, dos utilizados pelo homem, para preparar o solo para a agricultura. Também sabemos que a queima do canavial, utilizada no Brasil desde o princípio da cultura canavieira, serve para facilitar o corte e conseqüentemente aumentar a quantidade de cana cortada em um determinado espaço de tempo, que, se comparado com o corte da cana não queimada traz um aumento da produtividade.
Para tratar deste assunto, não podemos esquecer que uma das finalidades a qual se propõe o cultivo da cana de açúcar é exatamente o de combater a poluição, gerando um combustível limpo e renovável, alternativo ao uso de combustíveis fósseis. Sendo este um argumento sempre invocado para justificar a plantação em larga escala da cana de açúcar e a constituição de vários latifúndios de monocultura canavieira, não se pode conceber que parte de seu processo produtivo, pela finalidade a qual se propõe, inclua uma ação danosa e agressiva ao meio ambiente.
Se por um lado, as discussões sobre as queimadas de canaviais envolvem uma infinidade de argumentos técnicos, que muitas vezes transitam pelo mundo das especulações e hipóteses, não oferecendo um substrato confiável para a sustentação dos argumentos, por outro há situações concretas envolvendo a questão canavieira que necessitam de ações imediatas para serem corrigidas. Como por exemplo, a concentração fundiária, a exploração excessiva de mão de obra e a agressão ao meio ambiente. Estas, por serem questões complexas, geram a partir de si uma série de outras situações nocivas e desastrosas, como o aumento dos gastos públicos com saúde nos períodos de queimadas e o aumento da morte de trabalhadores do corte de cana, muitas vezes por motivos relacionados com sobrecarga de esforço físico e condições inadequadas de trabalho.
Retomando a nossa argumentação vamos nos concentrar no projeto de lei. Pois bem, o Estado de São Paulo é um dos maiores produtores de cana de açúcar do Brasil, e o nosso município está praticamente inserido em um imenso canavial, também é de se levar em conta que Araraquara não está inserida em uma bolha, que retém a poluição causada em nosso município somente em seu perímetro, pois se assim fosse seria fácil nos livramos “de nossa poluição”. Não sendo desta forma e sendo a poluição um mal mundial, tanto em causa como em efeito, cabe ao Poder Público e a sociedade em geral estar atenta para as suas causas, combatendo e eliminando-as para que seus efeitos não causem danos, como já vêem causando, irreparáveis e irreversíveis ao meio ambiente e à sociedade.
Sobre as queimadas de cana, é visível o seu efeito sobre o meio ambiente, além de sua fumaça tóxica, que vemos e sentimos há outras questões não menos nocivas, como o alto volume de agrotóxico utilizado, o uso da vinhaça, o desmatamento, que já não notamos em nossa região, pois os canaviais estão aí há muito tempo, entre outras coisas. Se elevarmos esta situação a uma dimensão nacional, reproduzindo-a em grande parte do território nacional, temos um cenário desastroso para o futuro e para o presente. Veja bem:

Segundo dados solicitados à Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - Cetesb, somente no ano de 2005, 398 propriedade situadas no município de Araraquara realizaram queima controlada de canaviais em uma área de aproximadamente trinta e seis mil hectares. No mesmo período das queimadas, o município tem um aumento de R$ 500 mil reais nas despesas destinadas a medicamentos e procedimentos de saúde.
Recentemente os Professores Antonio Ribeiro Franco e José Carlos Manço, da Faculdade de Medicina – USP, de Ribeirão Preto, com base em dados do Centro de Processamento de Dados Hospitalares do Departamento de Medicina Social, elaboraram estudos onde se verificou uma relação entre a poluição provocada pelas queimadas e o aumento das internações por doenças respiratórias nos hospitais da região canavieira de Ribeirão Preto. Em suma, vale dizer que a relação verificada em Araraquara entre o período de queimadas de canaviais e o aumento do gasto público com procedimentos médicos e medicamentos é no mínimo real e preocupante, pois sinaliza não apenas o aumento dos gastos, mas o agravamento da saúde da população relacionado às queimadas realizadas. Não podemos esquecer que, com relação à poluição atmosférica ou se previne, ou a aceita passivamente, pois não se pode deixar de respirar.
Para avançarmos na discussão do Projeto de Lei, devemos acrescentar a esta discussão a questão do trabalhador do corte de cana. Não menos importante, esta questão está no centro deste debate. Acontece que, hoje o trabalhador é refém e ao mesmo tempo “escudo humano” dos defensores da queima de cana, que exploram incansavelmente o slogan “só queimamos a cana para facilitar para o trabalhador”, o que além de vergonhoso é um argumento frágil e desestruturado. Pois se assim fosse, se poderia pagar aos trabalhadores um salário fixo, aumentar o valor da remuneração ou então reduzir as metas de produtividade. Mas isso não é feito. 

Voltando ao projeto, lembramos que esta não será a primeira tentativa de proibir a queimada de cana em uma esfera local, para exemplificar e justificar a motivação para esta iniciativa, tomaremos como base o caso da cidade de Limeira. Em novembro de 2005, a Prefeitura Municipal de Limeira sancionou a Lei 3.963, que proíbe a queimada de canaviais no município de Limeira, aprovada a lei, uma reação do setor contrário a ela rapidamente conseguiu por meio judicial suspender seu efeito. A especificidade deste caso em relação a tantos outros é que após recorrer em instancia superior, ou seja, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, este caçou a liminar que suspendia os efeitos da lei municipal, estando hoje, proibida a queima de canaviais no município de Limeira. Esta inédita decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sinaliza positivamente para uma nova concepção da sociedade e do judiciário sobre a poluição ambiental e principalmente sobre a queima da cana. Também há a favor da lei de Limeira um parecer favorável à sua aprovação elaborado pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, que invoca em seus argumentos a competência dos municípios para legislar sobre matéria ambiental. (Em anexo).

Nossa iniciativa encontra-se legalmente amparada. Pois está em complemento à Lei Estadual 11.241/02, artigo 4º, inciso I, que está em consonância com a LOA, título II, artigo 9º, que expressa: “Compete ao Município”: I – Legislar sobre assuntos de interesse local; II – Suplementar a legislação Federal e Estadual, no que couber.

Ainda em seu artigo 16º, atribui a Câmara Municipal legislar sobre: I – Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação Federal e Estadual naquilo que diz respeito, (dentre outras): a) à saúde; b) à proteção ao meio ambiente e ao combate a poluição.
Vale ressaltar também que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é a base física de nossa sociedade, constitucionalmente definido como: a) direito fundamental individual, social e intergeracional (CF, art. 225, caput); b) princípio base da ordem econômica (CF, art. 170, VI); c) requisito essencial para a caracterização da função social da propriedade rural (CF, art. 186, I, II e IV).
Sobre o projeto de lei que apresentamos a esta Casa, ainda cabe acrescentar que não incrementa a lei do município de limeira, apenas busca sua essência e a adapta a realidade local. Não podemos deixar de mencionar que a iniciativa deste projeto parte não apenas deste Edil mas também da vontade de cidadãos, cansados com esta relação de abuso e desrespeito à sociedade e ao meio ambiente, que hoje formam o “Movimento pelo Fim das Queimadas”. Assim, recorremos à peculiaridade deste projeto, no sentido de que oferece uma possibilidade real para uma questão que é reconhecida pela maioria da população de Araraquara, como sendo um problema grave tanto para a sociedade como para o meio ambiente, ou seja, a maioria da população de Araraquara é contra as queimadas de cana.

Sendo de conhecimento das comissões que o Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, já manifestou seu parecer sobre propositura correlata, se torna dispensável nova consulta. Desta forma, peço aos parlamentares desta Casa de Leis que em plenário, de seu voto favorável, para que juntos aprovemos esta propositura. 

Sala de sessões, 10 de abril de 2007.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

         Vereador
Hag/Queimadas em canaviais
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       042    /07.

Dispõe sobre a proibição da queimada de canaviais localizados no Município de Araraquara e dá outras providências.

Art. 1º Fica proibida toda e qualquer queimada de canaviais localizados no Município de Araraquara, a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2009 (dois mil e nove).
Parágrafo único Por canaviais entende-se toda e qualquer plantação de cana-de-açúcar, seja de forma exclusiva por usinas ou através de arrendamento ou parceria agrícola com proprietários de terras, localizada na zona urbana ou rural do Município.

Art. 2º A inobservância do disposto nesta lei, implicará ao infrator a imposição de sanções pelos poderes competentes, a ser disposto em regulamentação posterior.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões “Plínio de Carvalho”, 04 de dezembro de 2007.

           CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

         Vereador
